
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS 

Conselho Superior 
Rua Ciomara Amaral de Paula, 167 – Bairro Medicina – 37550-000 - Pouso Alegre/MG 

Fone: (35) 3449-6150/E-mail: reitoria@ifsuldeminas.edu.br 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 032/2011, DE 05 DE AGOSTO DE 2011 

 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento 

Interno do Colegiado de Cursos.  

 

 

O Reitor e Presidente do Conselho Superior do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais, Professor 

Sérgio Pedini, nomeado pela Portaria número 689, de 27 de maio de 2010, 

publicada no DOU de 28 de maio de 2010, seção 2, página 13 e em 

conformidade com a Lei 11.892/2008, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, considerando a deliberação do Conselho Superior em reunião 

realizada na data de 05 de agosto de 2011, RESOLVE: 

 

Art. 1º – Aprovar as alterações do Regimento Interno do Colegiado de Cursos 

do IFSULDEMINAS. 

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Pouso Alegre, 05 de agosto de 2011. 

 

 

 
Sérgio Pedini 

Presidente do Conselho Superior 

IFSULDEMINAS 
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REGIMENTO INTERNO DO COLEGIADO DE CURSO 
 

TÍTULO I 

Do Colegiado de Curso 

 

Art. 1°. - O Colegiado de Curso é órgão primário normativo, deliberativo, executivo e 

consultivo, com composição, competências e funcionamento definidos neste Regimento 

Interno. 

 

Capítulo I 

Das Atribuições do Colegiado 

 

Art. 2°. - A coordenação didática e a integração de estudos de cada Curso de 

Graduação serão 

efetuadas por um Colegiado. 

 

Art. 3°. - São atribuições do Colegiado do Curso: 

I. estabelecer o perfil profissional e a proposta pedagógica do curso; 

II. elaborar o seu regimento interno; 

III. elaborar, analisar e avaliar o currículo do curso e suas alterações; 

IV. analisar, aprovar e avaliar programas, cargas horárias e plano de ensino das 

disciplinas componentes da estrutura curricular do curso, propondo alterações quando 

necessárias; 

V. fixar normas para a coordenação interdisciplinar e promover a integração horizontal 

e vertical dos cursos, visando garantir sua qualidade didático-pedagógica; 

VI. fixar o turno de funcionamento do curso; 

VII. fixar normas quanto à matrícula e integração do curso, repeitando o estabelecido 

pelo Conselho Superior; 

VIII. deliberar sobre os pedidos de prorrogação de prazo para conclusão de curso; 

IX. emitir parecer sobre processos de revalidação de diplomas de Cursos de 

Graduação, expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior; 

X. deliberar, em grau de recurso, sobre decisões do Presidente do Colegiado do Curso; 

XI. apreciar, em primeira instância, as propostas de criação, reformulação, 

desativação, extinção ou suspensão temporária de oferecimento de curso, habilitação ou 

ênfase, de acordo com as normas expedidas pelo CEPE (Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão); 

XII. elaborar a demanda de novas vagas para docentes do Curso, manifestando-se 

sobre as formas de seleção e admissão, em consenso com o Núcleo Docente Estruturante 

(NDE); 

XIII. conduzir e validar o processo de eleição de Coordenador e Vice-Coordenador do 

Curso, observando o regimento próprio; 
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XIV. receber, analisar e encaminhar solicitações de ações disciplinares referentes ao 

corpo docente ou discente do Curso; 

XV. julgar solicitações de afastamento de docentes do Curso, nos casos de 

participação em eventos científicos e atividades acadêmicas; 

XVI. emitir parecer sobre processos de transferência interna e externa de alunos a 

serem admitidos ou desligados do Curso; 

 

 

Capítulo II 

Da Constituição do Colegiado 

 

Art. 4°. - O Colegiado do Curso será constituído de: 

I. um presidente; 

II. dois docentes da área básica; 

III. três docentes da área profissionalizante e 

IV. dois discentes. 

 

Art. 5°. - O Coordenador do Curso ocupará o cargo de Presidente do Colegiado de 

Curso. 

 

Art. 6°. - O Coordenador do Curso terá um mandato de 2 (dois anos), podendo 

participar de mais um mandato subsequente conforme as Normas Eleitorais estabelecidas pelo 

Colegiado do Curso. 

 

§ 1°: O primeiro Coordenador do Curso e Vice-Coordenador do Curso serão indicados pelo 

Diretor-Geral do campus que oferece o curso. O Coordenador do Curso e Vice-Coordenador 

indicados pelo Diretor-Geral terão o mandato de 2 (dois) anos, após este período máximo, 

deverá acontecer a eleição. 

 

§ 2°: O Coordenador e o Vice-Coordenador do Curso poderão ser destituídos quando 

desrespeitarem suas competências inerentes. 

 

Art. 7°. - Os docentes representantes da área básica e da área profissional terão o 

mandato de 2 (dois) anos. 

 

Parágrafo Único: Os docentes representantes da área básica e da área profissional serão eleitos 

por seus pares. Serão eleitos também por seus pares os docentes suplentes da área básica e da 

área profissional. 

 

Art. 8°. - A representação discente terá mandato de 1 (um) ano. 

 

Parágrafo Único: A representação discente será eleita pelo segmento, que também elegerá os 

suplentes. 

 

Art. 9°. - O Diretor-Geral do campus do curso ofertado emitirá a Portaria compondo o 

Colegiado do Curso, após serem realizadas as eleições de seus representantes. 

 

Parágrafo Único: A composição do Colegiado de Curso será criada após a indicação do 

primeiro Coordenador do Curso, pelo Diretor-Geral do campus, que imediatamente deverá 

realizar as eleições dos demais representantes do Colegiado do Curso. 

 

 



Capítulo III 

Das Atribuições do Presidente do Colegiado 

 

Art. 10 - Compete ao Presidente do Colegiado do Curso: 

I. convocar e presidir as reuniões, com direito a voto; 

II. representar o Colegiado junto aos órgãos do IFSULDEMINAS; 

III. executar as deliberações do Colegiado; 

IV. designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Colegiado; 

V. decidir ad referendum, em caso de urgência, sobre matéria de competência do 

Colegiado; 

VI. elaborar os horários de aula, ouvidas as partes envolvidas; 

VII. orientar os alunos quanto à matrícula e integralização do curso; 

VIII. verificar o cumprimento do currículo do curso e demais exigências para a 

concessão de grau acadêmico aos alunos concluintes; 

IX. decidir sobre pedidos referentes à matrícula, trancamento de matrícula no curso, 

cancelamento de matrícula em disciplinas, permanência, complementação pedagógica, 

exercícios domiciliares, expedição e dispensa de guia de transferência e colação de grau; 

X. promover a integração de todas as partes envolvidas no Curso; 

XI. analisar e decidir os pedidos de transferência e retorno; 

XII. superintender as atividades da secretaria do Colegiado do Curso; 

XIII. exercer outras atribuições previstas em lei, neste Regulamento ou Regimento do 

Curso. 

 

 

Capítulo IV 

Das Reuniões 

 

Art. 11 - O Colegiado do Curso reunir-se-á, ordinariamente a cada bimestre, por 

convocação de iniciativa do seu Presidente ou atendendo ao pedido de 1/3 (um terço) dos seus 

membros. 

 

§ 1°: As reuniões extraordinárias serão convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta 

e oito) horas, mencionando-se a pauta. 

 

§ 2°: Em caso de urgência ou excepcionalidade, o prazo de convocação previsto no parágrafo 

anterior poderá ser reduzido e a indicação de pauta omitida, justificando-se a medida do início 

da reunião; 

 

Art. 12 - Na falta ou impedimento do Presidente ou de seu substituto legal, assumirá a 

Presidência o membro docente do Colegiado mais antigo na docência do IFSULDEMINAS 

ou, em igualdade de condições, o mais idoso. 

 

 

Capítulo V 

Das Disposições Transitórias 

 

Art. 13 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de aprovação pelo Conselho 

Superior, que emitirá a Decisão correspondente, revogando as demais disposições em 

contrário.  


